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A edição deste Seminário Nacional de Ser-
viço Social e Organização Sindical é mais 
um momento coletivo de reflexão sobre a 

trajetória histórica, os rumos e desafios da or-
ganização sindical da classe trabalhadora e da 
categoria profissional como sujeito coletivo per-
tencente a esta classe. 
 O novo sindicalismo no Brasil representou 
a emergência de uma corrente sindical renova-
dora e classista. Tal perspectiva, por meio da 
Central Única dos Trabalhadores (CUT), orien-
tou os/as trabalhadores/as a se organizarem nos 
sindicatos por ramo de produção, o que repre-
sentava uma tentativa de evitar a fragmentação 
e de gerar o desenvolvimento/aprofundamento 
da identidade de classe. 
 Os/as assistentes sociais, enquanto trabalha-
dores/as, participaram da construção do proje-
to político da CUT e, convencidos/as de que a 
estratégia de organização sindical proposta pela 
entidade era a mais propícia, intensificaram a 
adesão à organização por ramo de produção, o 
que gerou a decisão, que não passou sem po-
lêmica, de extinção da Associação Nacional de 
Assistentes Sociais (ANAS) e da maioria dos sin-
dicatos de assistentes sociais, no período com-

preendido entre a segunda metade da década 
de 1980 e primeira metade dos anos 1990. Esse 
processo de extinção dos sindicatos ocorreu em 
consonância com a cultura política democrática 
construída coletivamente na profissão. Para to-
mar tal decisão, durante esse período, a categoria 
foi mobilizada para participar de diversos even-
tos promovidos para essa finalidade. Entretanto, 
esta posição não foi consensual e alguns sindica-
tos se mantiveram, mesmo que funcionando de 
modo precário e com dificuldades, para tentar 
mobilizar a categoria. 
  A década de 1980 foi marcada pela reorga-
nização do movimento dos/as trabalhadores/
as no Brasil, notadamente por meio do novo 
sindicalismo, no âmbito das lutas pela rede-
mocratização do país. É nesse contexto que os/
as assistentes sociais aderem ao projeto cutista 
daquele momento. Nos anos 1990, ocorre um 
retrocesso nesse avanço da organização dos/as 
trabalhadores/as, dadas as inflexões postas pela 
hegemonia neoliberal iniciada com o governo 
Collor (1990-1992) e aprofundada no gover-
no Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). 
Neste período, vivenciamos: a contrarreforma 
do Estado, que gerou privatizações e desem-

prego; o aumento da desigualdade social; a am-
pliação da precarização e da exploração da força 
de trabalho, atingindo de forma particular os/as 
assistentes sociais, tanto nos espaços públicos 
quanto privados, nas diferentes políticas seto-
riais. Em meio a esses acontecimentos, o proje-
to classista dos/as trabalhadores/as brasileiros/
as foi duramente golpeado. 
 Nesse contexto, deve ser feita a análise dos 
rumos da organização do movimento sindical no 
Brasil e sobre qual a melhor forma de organiza-
ção para as categorias profissionais, incluindo aí 
os/as assistentes sociais. O trânsito para este tipo 
de organização não pode ser descontextualizado 
da conjuntura na qual se gestou esse processo. A 
questão é complexa e envolve diversos aspectos. 
No âmbito mais geral, muitas profissões “libe-
rais” se recusaram a encaminhar essa perspectiva 
de organização por ramo de produção, devido à 
forte tradição corporativista, historicamente con-
solidada nas demais categorias profissionais.
 Além desse isolamento, somam-se outros 
fatores como: a discordância de segmentos pro-
fissionais em relação à decisão assumida; o des-
conhecimento das novas gerações de assistentes 
sociais em relação ao processo sociopolítico 
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que levou a tal decisão; os impactos das polí-
ticas neoliberais na precarização das condições 
de trabalho e salariais da categoria profissional 
e a situação de fragilidade da direção política da 
CUT nos anos 1990, que sofreu as inflexões que 
atingiram a esquerda mundial e nacional, des-
locando, de modo acentuado, sua intervenção 
para o campo da colaboração de classes. Estas 
questões geraram imensos impactos na dificul-
dade dos/as assistentes sociais de transitarem 
para a nova estrutura sindical (superada em 
concepção, mas não na prática).
 Tais aspectos contribuíram para recolocar a 
discussão da organização sindical por categoria, 
através da decisão de fundar uma federação na-
cional, defendida pelos sindicatos de assistentes 
sociais, ainda existentes no país. 
 A existência de sindicatos por categoria, sob 
as condições sócio-históricas atuais, não significa 
um avanço no processo de organização sindical 
dos/as trabalhadores/as. E são diversas as ques-
tões que justificam esta análise; contudo, aquela 
que adquire maior centralidade é o fato de que 
o conteúdo das lutas de sindicatos de categoria, 
na maioria das vezes, não ultrapassa bandeiras 
corporativas. As mudanças no mundo do tra-
balho impactaram de tal forma o movimento 
sindical, que exigem organização crítica, radical, 
unificada e menos fragmentada, para enfrentar 
os desafios postos nesta conjuntura de avanço da 
barbárie sob a sociabilidade do capital; a elabora-
ção/implementação de uma agenda sindical que 
precisa ser de todos/as os/as trabalhadores/as e 
não de categorias profissionais específicas, para 
que se possa acumular no processo de constru-
ção de uma contra-hegemonia; a necessidade de 
romper com a lógica corporativista.
 Nessa perspectiva, concordamos com a re-
flexão de Ricardo Antunes, no livro Os sentidos 
do trabalho: ensaios sobre a afirmação e a nega-
ção do trabalho, quando afirma que os sindica-
tos “devem romper radicalmente com todas as 
formas de neocorporativismo que privilegiam 
suas respectivas categorias profissionais e com 
isso diminuem ou abandonam os conteúdos 
mais acentuadamente classistas” (1999, p.245).
 A ruptura com as diversas formas de cor-
porativismo e a adesão a uma organização 
mais unificada dos/as trabalhadores/as, que 

supere a fragmentação da classe trabalhadora 
em categorias profissionais, está em conso-
nância com os princípios que fundamentam 
o projeto ético-político profissional do serviço 
social, que se expressa também no âmbito da 
formação profissional.
 Outra questão que consideramos central 
neste debate é nossa compreensão de que 
o que determina o caráter de defesa de um 
projeto político emancipatório das entidades 
sindicais é a direção política das mesmas e 
sua articulação com as demais instâncias or-
ganizativas. Daí, a sociedade conviver com 
os chamados sindicatos “pelegos”, que dizem 
representar os interesses dos/as trabalhadores/
as, quando na verdade o negam. 
 Pensamos que a perspectiva que deve nortear 
a organização sindical dos/as assistentes sociais tem 
de se fundamentar na crítica ao projeto das classes 
dominantes, que retiram constantemente os direi-
tos dos/as trabalhadores/as, arduamente conquista-
dos por meio da muita luta. A direção das nossas 
ações deve reafirmar a autonomia frente a governos 
e a possibilidade de crítica e de contraposição ao 
projeto do capital. Os princípios da autonomia, 
liberdade, defesa intransigente dos direitos do tra-
balho devem nortear este processo. Repudiamos a 
judicialização da disputa política, as articulações 
antidemocráticas, visando a impedir a participa-
ção de sujeitos coletivos com projetos divergentes, 
em espaços de organização da sociedade civil, com 
promoção de falsas polêmicas de quem pode ou 
não representar os/as trabalhadores/as, por exem-
plo, nos conselhos de direitos. 

 A classe trabalhadora brasileira experimen-
tou recentemente um período de passivização 
dos seus instrumentos de luta, especialmente 
após a ascensão do Partido dos Trabalhadores 
(PT) e de alguns sindicalistas da CUT ao apa-
relho de Estado. Contudo, as contradições da 
sociedade capitalista acabam por compelir os/
as trabalhadores/as a se organizarem e a rein-
ventarem suas lutas. Neste processo, novos 
instrumentos têm sido criados, a exemplo de 
novas organizações sindicais, de movimentos 
nas cidades e no campo; da criação de novos 
e refundação de antigos partidos classistas. O 
país, no início deste ano, vivenciou uma impor-
tante greve protagonizada pelos/as servidores/
as públicos/as federais, na qual vários/as assis-
tentes sociais contribuíram diretamente com 
o movimento paredista. Como trabalhadores/
as, a categoria profissional tem muito a contri-
buir com a luta geral da classe trabalhadora e 
vem participando de várias formas ao longo do 
tempo. Isso significa que é preciso estimular a 
sindicalização dos/as assistentes sociais, consi-
derando os espaços de trabalho no qual estão 
inseridos/as.
 O CFESS mais uma vez, em razão da rea-
lização do Seminário Nacional de Serviço So-
cial e Organização Sindical, convoca a catego-
ria profissional ao engajamento político nos 
instrumentos de luta dos/as trabalhadores/as, 
na defesa intransigente da autonomia, da de-
mocracia e, acima de tudo, da construção de 
uma nova sociedade sem exploração de classe 
e múltiplas opressões.
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